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APRESENTAÇÃO

A obra “Políticas e Serviços de Saúde” compila 85 trabalhos técnicos e científicos 
originais produzidos por acadêmicos, docentes e pesquisadores de diversas Instituições de 
Ensino no Brasil; os textos – que abrangem diversas metodologias de pesquisa – refletem 
o caráter plural e multidisciplinar desta temática trazendo ao leitor não só o panorama 
atual das políticas públicas de saúde, mas também como os aspectos biopsicossociais e 
ambientais característicos de nosso país permeiam este cenário.

Este E-Book foi dividido em quatro volumes que abordam, cada qual, fatores os 
intrínsecos ligados à política e serviços no âmbito da saúde no Brasil, respectivamente: 
“Clínica em Saúde”, que traz majoritariamente revisões e estudos de caso no intuito de 
fornecer novas possibilidades terapêuticas; “Diversidade Social” que tem como foco 
as ações práticas da comunidade científica no contexto da atuação profissional em 
coletividades; “Educação em Saúde”, volume que apresenta, discute e/ou propõe opções 
inclusivas para o ensino de saúde em ambiente comunitário, hospitalar e escolar; e, por fim, 
“Epidemiologia & Saúde” que compila estudos, em sua maioria observacionais, com foco 
na análise da transmissão de doenças comuns no cenário nacional ou ainda investigam 
novas abordagens para o estudo do tema.

Agradecendo o empenho dos autores na construção dessa obra, explicita-se o 
desejo de que esta leitura contribua para a ampliação do conhecimento científico das 
políticas públicas nacionais em saúde e também que possa contribuir para novos estudos.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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RESUMO: O Agente Comunitário de Saúde (ACS) 
é um profissional do Sistema Único de Saúde 
(SUS) responsável pela prevenção de doenças e 
promoção da saúde por meio de ação domiciliar 
e/ou comunitária, individual e/ou coletiva. Numa 
região fronteiriça como em Corumbá/MS, o 
ACS enfrenta situações envolvendo desafios de 
saúde pública relacionados aos estrangeiros. 
Nesse cenário, visamos compreender o cenário 
de ação do ACS no SUS e sua complexidade da 
atuação. Para tanto, foi realizada uma revisão 
bibliográfica através de livros, artigos científicos 
e documentos oficias estatais. Verificamos que o 
serviço de saúde em Corumbá constantemente 
se depara com a demanda de estrangeiros e a Lei 
do Imigrante garante o acesso à saúde destes. 
Existem situações diárias vivenciadas pela 
demanda boliviana como dificuldade de emissão 
do Cartão Nacional de Saúde, falsificação 

ideológica e de comprovante de residência 
brasileiro, desrespeito por parte de profissionais 
de saúde, dificuldades na comunicação, 
discriminação étnica, discursos de preconceito 
da sociedade brasileira e associação da área 
de fronteira como foco de contaminação. Além 
disso, há falta de capacitação dos ACS para lidar 
com a demanda boliviana na prática. Concluímos 
que é necessário capacitação técnica e teórica 
para os ACS e que, apesar do cenário complexo, 
o ACS busca sempre acolher, orientar e ajudar 
os estrangeiros no acesso aos SUS de forma que 
eles tenham a garantia à vida e à saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Agentes Comunitários de 
Saúde. Áreas de Fronteira. Sistema Único de 
Saúde.

POSSIBILITIES OF CARE FOR FOREIGN 
AFFAIRS BY COMMUNITY HEALTH 

WORKERS IN THE BORDER REGION OF 
CORUMBÁ/MS - BRASIL 

ABSTRACT: The Community Health Worker 
(CHW) is a professional of the Brazilian Unified 
Health System (UHS) responsible for the 
prevention of diseases and health promotion 
through a home or community and individual 
or collective action. In a border region such as 
Corumbá / MS in Brazil, the CHW faces situations 
involving dares of public health related to 
foreigners. In this context, we aim to understand 
the scenario of action of the CHW in the UHS 
and your complexity of the action. Therefore, a 
literature review was conducted through books, 
scientific papers and official documents. It was 
verified that the health service in Corumbá is 

https://orcid.org/0000-0002-5298-7228
https://orcid.org/0000-0002-3267-1832


 
Políticas e Serviços de Saúde 3 Capítulo 15 136

faced with a constantly demand of foreigners and the Immigrant Law ensures access to the 
public health service for them. There are daily situations experienced by the Bolivian demand 
such as difficulty in issuing the National Health Card, falsification of ideology and proof of 
Brazilian residency, disrespect by health’s professionals, difficulties in communication, ethnic 
discrimination,prejudice discourses of Brazilian society and association of the  border area a 
focus of contamination. In addition, there is a lack of training for CHW to deal with Bolivian 
demand in practice. We conclude that technical and theoretical training is needed for CHW 
and that, despite the complex scenario, the CHW always seeks to welcome, to guide and help 
foreigners in accessing UHS in a way that guarantees life and health.
KEYWORDS: Community Health Workers. Border Areas. Unified Health System.

1 | 	INTRODUÇÃO
O Agente Comunitário de Saúde (ACS) é uma profissão instituída em 2002 através 

de Lei Federal, sendo o âmbito de atuação exclusiva do Sistema Único de Saúde (SUS) , 
regido pelo Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e seguindo as normas e 
diretrizes da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) (BRASIL, 2002).

O ACS atua na prevenção de doenças e promoção da saúde por meio de atividades 
domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas conforme as diretrizes 
da PNAB e do SUS, sob supervisão do gestor local.

 Além disso, para exercer a função de ACS, o indivíduo precisa preencher três 
requisitos (BRASIL, 2018): 

I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação 
do edital do processo seletivo público; 

II - ter concluído, com aproveitamento, curso de formação inicial, com carga 
horária mínima de quarenta horas; 

III - ter concluído o ensino médio. 

§ 1º Quando não houver candidato inscrito que preencha o requisito previsto 
no inciso III do caput deste artigo, poderá ser admitida a contratação de 
candidato com ensino fundamental, que deverá comprovar a conclusão do 
ensino médio no prazo máximo de três anos. 

[...] § 5º Caso o Agente Comunitário de Saúde adquira casa própria fora da 
área geográfica de sua atuação, será excepcionado o disposto no inciso I 
do caput deste artigo e mantida sua vinculação à mesma equipe de saúde 
da família em que esteja atuando, podendo ser remanejado, na forma de 
regulamento, para equipe atuante na área onde está localizada a casa 
adquirida. (NR)

Ademais, são consideradas atividades do ACS: utilizar instrumentos para diagnóstico 
demográfico, sociocultural, ambiental, epidemiológico e sanitário do território; executar 
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atividades de educação em saúde individual e coletiva; registrar para controle das ações de 
saúde os nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde; realizar visitas domiciliares 
periódicas para monitoramento de situações de risco à família; estimular a participação da 
comunidade nas políticas públicas como estratégia da conquista de qualidade de vida; 
identificar possíveis parceiros locais para o desenvolvimento de atividades intersetoriais; 
desenvolver outras atividades pertinentes à função do Agente Comunitário de Saúde como 
informar os usuários sobre as datas e horários de consultas/ exames agendados, dentre 
outros (BRASIL, 2017a).

A atuação do ACS dentro do SUS é definida da seguinte maneira: este profissionalmfaz 
parte da rede de Atenção Básica, podendo trabalhar em uma equipe de Atenção Básica 
(eAB) ou em uma equipe de Saúde da Família (eSF). Neste estudo, o enfoque será nos 
Agentes Comunitários que trabalham em uma Estratégia de Saúde da Família (ESF) e que, 
portanto, integram uma eSF (BRASIL, 2017a).

A equipe de Saúde da Família é composta, no mínimo, por médico, preferencialmente 
da especialidade medicina de família e comunidade, enfermeiro, especialista em saúde da 
família prioritariamente; auxiliar e/ou técnico de enfermagem, além do Agente Comunitário 
de Saúde. Pode fazer parte da equipe ainda o Agente de Combate às Endemias (ACE) e 
os profissionais de saúde bucal: cirurgião-dentista, de preferência especialista em saúde 
da família e auxiliar/técnico em saúde bucal (BRASIL, 2017a).

A PNAB de 2017 não impõe um número mínimo de Agentes Comunitários de Saúde 
por equipe de Saúde da Família, diferente da PNAB de 2011 que priorizava por, no mínimo, 4 
ACS. Ademais, esta última PNAB prevê repasse financeiro federal para equipes de Atenção 
Básica que não tenham o Agente Comunitário em sua composição (BRASIL, 2011, 2017a). 

Esta situação caracteriza um retrocesso para a implantação do modelo de saúde 
vigente, afinal, este profissional tem um importante papel na territorialização, formação 
de vínculo com a comunidade, identificação de fatores de risco para a população e outras 
diversas funções que proporcionam um melhor desempenho das equipes de saúde na 
comunidade (MOROSINI; FONSECA, 2018).

A respeito da estrutura onde funciona a assistência ofertada pela ESF, a Unidade 
Básica de Saúde (UBS) é a principal porta de entrada e centro de comunicação com toda 
a rede de atenção à saúde, sendo instalada perto de onde as pessoas moram, trabalham, 
estudam, vivem e, com isso, desempenhando um papel central na garantia de acesso da 
população aos serviços do SUS (BRASIL, 2019a).

Na UBS, é possível receber atendimentos básicos e gratuitos em pediatria, 
ginecologia, clínica geral, enfermagem e odontologia. Os principais serviços oferecidos são 
consultas médicas, inalações, injeções, curativos, vacinas, coleta de exames laboratoriais, 
tratamento odontológico, encaminhamentos para especialidades e fornecimento de 
medicação básica (BRASIL, 2019a).

Esse conjunto de atendimento em saúde básica foi concebido para todo o país, 



 
Políticas e Serviços de Saúde 3 Capítulo 15 138

incluindo a sua área fronteiriça, no âmbito das políticas públicas de saúde. Nesse contexto, 
o Brasil é um país que faz fronteira com dez países da América do Sul com uma faixa de 
fronteira correspondente a aproximadamente 27% do território nacional (11 estados e 588 
municípios), reunindo cerca de 10 milhões de habitantes (GADELHA; COSTA, 2007).

Faz-se necessário pensar na fronteira como um lugar único que possui identidade 
particular, definida pelo fato da convivência entre duas ou mais nações que compartilham 
sua história, cultura e nacionalismo. Portanto, a fronteira deve ser interpretada através 
da compreensão que seus habitantes possuem dela e de como se relacionam com seus 
vizinhos, reconhecendo ainda que o outro lado tem diferentes leis. Assim, considera-se que 
a vida em comum com o “outro” seja uma referência identitária na construção do lugar e do 
“ser fronteiriço” (NOGUEIRA, 2007).

Desta maneira, em regiões fronteiriças como na área que abrange Corumbá, no 
estado de Mato Grosso do Sul e os municípios bolivianos de Puerto Quijarro e Puerto Suárez 
na Bolívia, a globalização atribuiu novos conceitos para a fronteira, afinal permite maior 
fluxo transfronteiriço com interações econômicas, sociais e políticas, por exemplo. Assim, 
as tradicionais fronteiras adquirem uma multiplicidade de significados que ultrapassam a 
definição convencionada pelo plano político (SANTOS,2002).

Neste contexto, o Agente Comunitário de Saúde se posiciona como um relevante 
instrumento no âmbito do SUS com a função e o desafio de adequar seu trabalho dentro 
da comunidade, inclusive no caso de uma comunidade transfronteiriça como Corumbá/
MS, enfrentando situações cotidianas que envolvem não apenas elementos de saúde 
pública, mas também questões políticas, econômicas, culturais e de saúde em relação ao 
estrangeiro.

Assim, o objetivo deste trabalho é compreender as possibilidades de atuação do 
Agente Comunitário de Saúde no atendimento ao estrangeiro dentro da região fronteiriça 
de Corumbá/MS (Brasil). 

Para tanto, como metodologia de pesquisa, foi realizada uma revisão bibliográfica 
por meio de livros e artigos científicos, bem como documentos oficias estatais.

Logo, o conteúdo a seguir apresenta-se de forma a discutir a complexidade 
existente em uma região fronteiriça, para então, focar nos desafios de atuação dos Agentes 
Comunitários de Saúde na região de Corumbá/MS. Por fim, desenvolve-se algumas 
considerações finais sobre a temática.

2 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES
Primeiramente, antes de iniciar a explanação sobre os desafios e possibilidades de 

atendimento do ACS atrelados a uma região fronteiriça, faz-se necessário compreender 
brevemente a trajetória do Agente Comunitário de Saúde no SUS. 

Em 1986, através da 8ª Conferência Nacional de Saúde e em um momento de crise 
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do modelo de saúde vigente, o SUS surgiu. Os debates deste evento contribuíram para 
a construção da Constituição Federal de 1988 e um novo conceito de saúde pública em 
nosso país (LIMA et al., 2005).

Este conceito, definido por meio dos artigos nº 196 e nº 198 da Constituição 
Federal de 1988, passa a considerar a saúde como um direito de todos e dever do Estado, 
destacando as ações e os serviços públicos de saúde como uma rede regionalizada e 
hierarquizada que constitui um sistema único. Este organizado de acordo com as diretrizes 
da descentralização, do atendimento integral e da participação da comunidade. Elementos 
que, desde então, norteiam as bases gerais de todas as políticas públicas voltadas para a 
saúde no Brasil (BRASIL, 1991).

Posteriormente, em 1990, foi estabelecido por meio de Lei Federal (BRASIL, 1990a) 
os objetivos, princípios, diretrizes, gestão, funcionamento, financiamento e planejamento 
do SUS. No mesmo ano, outra Lei Federal (BRASIL, 1990b) regulamentou elementos 
sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros, além de outras decisões. Portanto, juntas, 
essas Leis Federais, também conhecidas como Leis Orgânicas da Saúde, definiriam os 
ordenamentos institucionais e assim, moldaram o processo de implantação deste Sistema.

Assim, o SUS foi regulamentado em 1990 e, desde então, existe como um dos 
maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo, abrangendo desde o 
atendimento básico para avaliação de pressão arterial através da Atenção Básica, até 
o transplante de órgãos, garantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a 
população do país (BRASIL,2019b).

Referente a Atenção Básica, esta é um conjunto de ações, de caráter individual ou 
coletivo, situada no primeiro nível de atenção da rede de saúde, voltada para a promoção 
da saúde, prevenção de agravos, tratamento e reabilitação (BRASIL, 1998), sendo 
considerada a principal porta de entrada para os serviços do SUS e tendo por finalidade 
o acolhimento, escuta e resolutividade da maioria dos problemas de saúde da população 
(FIGUEIREDO, 2012).

Neste setor, houve marcos, durante o passar dos anos, que foram alterando 
e regulamentando o SUS além da atividade do ACS, componente essencial dessa 
rede (BRASIL, 1998). Primeiramente, deve-se destacar o PACS (Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde), criado em 1991 pelo Ministério da Saúde. Por meio deste, deu-
se início no Brasil a atuação profissional do Agente Comunitário de Saúde (VIANA; POZ, 
2005).

 O PACS revela o trabalho em saúde com enfoque na família, não mais no indivíduo 
isolado, de modo preventivo e assistencialista, a fim de entender melhor o processo de 
saúde x doença na comunidade (VIANA; POZ, 2005).

Adiante, em 1994, houve a criação do Programa de Saúde da Família (PSF) que 
trouxe consigo a proposta de reorganização e municipalização do SUS (BRASIL, 1998). 
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E logo mais, em 2006, foi aprovada a PNAB (Política Nacional de Atenção Básica) 
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica 
voltada ao Programa Saúde da Família (PSF) e para o PACS (BRASIL, 2006).

 Com isso, o PSF deixa de ser vigente e passa a vigorar a Estratégia de Saúde da 
Família (ESF) em seu lugar (BRASIL, 2006). Para mais, esta política passou a guiar as 
ações de atenção básica em saúde com novas publicações adaptadas em 2011 e 2017 
(BRASIL, 2011, 2017a).

Nesse contexto, entende-se que Sistema Único de Saúde deve ser construído 
através da constante participação da comunidade junto ao poder público, adequando 
funções, metas, dentre outros elementos necessários ao seu melhor desempenho junto 
à saúde da população brasileira. Cenário que se torna mais complexo em uma região 
transfronteiriça.

Em relação ao conceito de fronteira, este remete ao latim front, in front, ou seja, às 
margens. Foucher (1992) afirma que a origem do nome fronteira deriva de front, la ligne 
de front, ou seja, da guerra. Esta última derivação resulta de uma construção histórica que 
associa a fronteira a divisão de soberanias, disputa de poder, defesa do território nacional 
e limite das leis do Estado (NOGUEIRA,2007).

No Brasil, a criação de uma faixa de fronteira foi motivada por ser esta uma área 
estratégica para a segurança nacional (BRASIL, 1979), consonante à ideia de fronteira 
como sendo uma peça fundamental para a defesa (com características de imposição de 
barreiras às ameaças externas e estabelecimento de limites nas relações com os países 
vizinhos) (GADELHA; COSTA, 2007).

Entretanto, atualmente, a finalidade do Estado não é mais a conquista de território, 
nem a colonização, sendo preconizado a construção de Estados de direito democrático, 
social e ambiental no âmbito interno e Estados abertos, amigáveis e cooperadores no plano 
externo (CANOTILHO, 2003)

Para mais, com a globalização, a mobilidade do homem se tornou mais comum. 
E considerando o fato de ser uma fronteira, esse fluxo é ainda mais intenso (BRANCO; 
TORROTENGUY, 2013). Fato que ocorre principalmente em cidades-gêmeas que são 
definidas (BRASIL, 2014) como:

[...] municípios cortados pela linha de fronteira, seja essa seca ou fluvial, 
articulada ou não por obra de infraestrutura, que apresentem grande 
potencial de integração econômica e cultural, podendo ou não apresentar 
uma conurbação ou semi-conurbação com uma localidade do país vizinho, 
assim como manifestações “condensadas” dos problemas característicos 
da fronteira, que aí adquirem maior densidade, com efeitos diretos sobre o 
desenvolvimento regional e a cidadania.

Neste contexto, a cidade de Corumbá – Brasil e Puerto Quijarro – Bolívia são 
consideradas cidades-gêmeas e a dinâmica de relação entre elas faz com que elas tenham 
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um grande potencial de integração econômica e cultural. Vale ressaltar que as cidades 
de Puerto Suárez – Bolívia e Ladário/MS, por conta da proximidade geográfica, também 
participam dessas relações (Figura 1) (BRASIL, 2014).

Figura 1 - Imagem via satélite da região de fronteira entre os municípios de Corumbá-MS, 
Ladário-MS, Puerto Quijarro - Bolívia e Puerto Suárez- Bolívia

Fonte: Google maps. Adaptado pelos autores.

Um dos maiores incentivadores do fluxo transfronteiriço em cidades-gêmeas são 
os serviços de consumo coletivo como saúde, educação, saneamento, dentre outros. 
Essa movimentação ocorre justamente por conta da diferença de oferta de serviços com 
dominância dirigidas ao Brasil, sendo que a maior parte deles se relaciona aos serviços de 
saúde (BRASIL, 2014).

Neste contexto, o Agente Comunitário de Saúde, considerado porta de entrada 
do SUS, necessita dar assistência aos estrangeiros. Afinal, este profissional possui uma 
dimensão técnica, política e de assistência social no trabalho, definidas respectivamente 
pelo monitoramento no saber epidemiológico e clínico da população; orientação, discussão 
de problemas e fortalecimento da cidadania; e as tentativas de resolver questões ligadas à 
saúde (CHIESA; FRACOLLI, 2004).

Sobre sua função, o ACS se torna um elo entre a comunidade e a equipe de Saúde 
da Família, afinal, ele é um trabalhador que faz parte da realidade da região adscrita pela 
ESF e que orienta a população sobre questões de saúde, além de realizar outras atividades 
dentro da Estratégia (FERRAZ; AERTS, 2005).

Ademais, esse profissional acaba sendo a voz da comunidade dentro dos serviços 
de saúde. Afinal, ele escuta a população e transporta os questionamentos para a equipe de 
saúde (NASCIMENTO; CORREA, 2008). Este processo de trabalho de vocalização passa 
pelo agir comunicativo, pela criação de novas formas de assistir à população como os 
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espaços de fala e escuta, que promovem a criação do seu vínculo afetivo com a comunidade 
(FERREIRA et al., 2009).

Segundo as ACS do município de Pacaraima, durante a visita domiciliar, que é uma 
atividade diária, existe a oportunidade de orientar a população com relação aos serviços 
oferecidos pelas Unidades Básicas de Saúde, além de se conhecer um pouco mais daquele 
núcleo familiar, seus modos, rotinas e quais são as situações vulneráveis que necessitam 
de mais atenção (DIAS, 2019).

Ainda, a afetividade em relação aos imigrantes venezuelanos é uma realidade 
vivenciada entre as Agentes Comunitários de Saúde de Pacaraima. Atualmente, os 
imigrantes fogem da crise de seu país chegando ao Brasil em extrema fragilidade. Esta 
situação gera nestas profissionais a vontade de ajudar, seja através da doação de alimentos 
ou roupas, porém, ao mesmo tempo, gera um sentimento de impotência e sofrimento nas 
ACS por terem consciência de que a ajuda será momentânea e não solucionará o real 
problema (DIAS, 2019).

Segundo Dias (2019, p.50):

A limitação em resolver as situações dos moradores acaba por trazer à tona 
sentimento de frustração, tanto para o morador que depositou sua esperança 
no ACS como para o próprio profissional, que se sente incapaz e desmotivado 
por não conseguir dar a solução tão aguardada por aquele morador de sua 
área, principalmente diante da grande demanda que se estabeleceu com 
a vinda maciça dos imigrantes venezuelanos. As ACS relataram que com 
a chegada dos novos moradores a situação se agravou ainda mais, já que 
os serviços de saúde estão sobrecarregados e não conseguem absorver 
nem metade das novas necessidades advindas dos imigrantes. Referiram o 
colapso dos serviços de saúde tanto de Pacarima como do estado roraimense 
todo.  

É nítida, portanto, a posição privilegiada do ACS na dinâmica do processo de saúde 
como um forte impulsionador do trabalho no setor (NUNES et al., 2002). Dessa maneira, 
consideramos a necessidade de buscar dados sobre as possibilidades de atendimento dos 
ACS de ESF aos estrangeiros em Corumbá-MS.

Adentrando especificamente na região de fronteira de Corumbá-MS, existe o 
atendimento aos estrangeiros no SUS como bolivianos, haitianos, venezuelanos, dentre 
outros. Por conta da proximidade geográfica e a intensa integração local, os bolivianos se 
fazem maioria na região.

 Especificamente relacionado ao contingente boliviano, existem algumas situações 
relatadas em trabalhos nacionais como o uso de documento de brasileiros para cadastro no 
SUS e negação da nacionalidade (SILVA, 2010); desrespeito por parte de profissionais de 
saúde (WALDMAN, 2011); discursos de preconceito da sociedade brasileira associando o 
boliviano à doença, sujeira, atraso, pobreza e perigo (COSTA, 2015) e discriminação étnica 
ao boliviano de origem indígena (COSTA, 2015; MARTES; FALEIROS, 2013).
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Ademais, outra circunstância relatada foi a dificuldade na compreensão de 
orientações médicas (MARTES; FALEIROS, 2013). Esse entrave em relação à língua 
portuguesa pode ser uma barreira no momento de entender sobre a doença, o tratamento, 
além de interferir na maneira como o estrangeiro expressa suas emoções com os 
profissionais de saúde. Todo esse cenário pode gerar um ambiente de insegurança para 
este indivíduo (CHUBACI; MERIGUI, 2002)

Embora o Agente Comunitário de Saúde se esforce, ainda existe uma barreira 
no entendimento de determinadas situações, nas orientações a serem prestadas ou nos 
momentos de sanar dúvidas sobre os cuidados com a saúde (DIAS, 2019).

Portanto, numa comunidade de fronteira como Corumbá-MS, o serviço de saúde 
tem de atuar com a comunidade local, mas constantemente se depara com a demanda 
de outro país, os bolivianos, além de haitianos, venezuelanos, dentre outros, que em 
diversos contextos usufruem dos serviços de saúde na rede de Atenção Básica. O ACS, 
neste contexto, tem de intermediar essas situações e trabalhar junto a equipe de Saúde da 
Família para oferecer o melhor atendimento a este indivíduo que procura o SUS.

Na fronteira de Corumbá/MS, o serviço de saúde pública possuía 179 Agentes 
Comunitários de Saúde distribuídos em 26 Estratégias de Saúde da Família (ESF) no ano 
de 2019, conforme exposto na Tabela 1.

Estratégia de Saúde da Família Quantidade de ACS integrantes da equipe

ESF Angélica Anache 7

ESF Beira Rio 10

ESF Breno de Medeiros 1 6

ESF Breno de Medeiros 2 7

ESF Dr. Walter Victório 7

ESF Ênio Cunha 1 7

ESF Ênio Cunha 2 7

ESF Fernando Moutinho 6

ESF Gastão de Oliveira 1 7

ESF Gastão de Oliveira 2 5

ESF Humberto Pereira 7

ESF Jardim dos Estados 6

ESF João Fernandes 7

ESF Lúcia Maria 1 7

ESF Lúcia Maria 2 7
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ESF Luis Fragelli 7

ESF Mato Grande 1 7

ESF Mato Grande 2/Albuquerque 4

ESF Nova Corumbá 6

ESF Padre Ernesto Sassida 7

ESF Pedro Paulo 1 5

ESF Pedro Paulo 2 7

ESF Popular Velha 7

ESF Ranulfo de Jesus 7

ESF São Bartolomeu 7

ESF Taquaral 12

Total 179

Tabela 1- Distribuição dos Agentes Comunitários de Saúde nas Estratégias de Saúde da 
Família (2019)

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde – 
Gerência Geral de Operações da saúde do município de Corumbá/MS no ano de 2019.

Historicamente, a Lei Federal nº 6.815 (BRASIL, 1980) não previa o acesso do 
estrangeiro aos serviços de saúde. Portanto, não existia um marco regulatório único para 
tratar do direito do estrangeiro ao SUS, com exceção de alguns acordos locais definidos 
por alguns países dependendo da relação existente entre eles. Este fato fazia com que 
alguns municípios atendessem essa demanda e outros simplesmente se recusassem 
a ofertar atendimento. Quem decidia a conduta a ser adotada era o gestor local, tendo 
poder discricionário, que se entende por: diante do caso, ele tem a possibilidade de decidir, 
segundo critérios de oportunidade e conveniência, as opções, todas válidas para o direito 
(BRANCO; TORROTENGUY, 2013).

 Assim, o gestor local tinha a opção de decisão, afinal não havia jurisprudência 
do direito do estrangeiro ao SUS, nem recursos em nível estadual ou federal para que o 
município atendesse essa demanda (BRANCO; TORROTENGUY, 2013).

Explicitando a situação, os secretários de saúde relatavam que quando existia o 
atendimento dessa livre demanda estrangeira, esses dados não eram computados na base 
de cálculo dos recursos provenientes do SUS. Esta realidade, muitas vezes, gerava má 
vontade e preocupação em atender essa demanda, afinal, o recurso financeiro do serviço 
público está associado ao ‘’per capita’’, ou seja, ao número de habitantes residentes 
no município, excluindo estrangeiros e brasileiros que moram no outro país (BRANCO; 
TORROTENGUY, 2013).

Entretanto, atualmente, o artigo nº 4 da Lei da Imigração (BRASIL, 2017b), assegura 
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ao migrante acesso aos serviços públicos de saúde e de assistência social e à previdência 
social, nos termos da lei, sem discriminação em razão da nacionalidade e da condição 
migratória. Dessa forma, o estrangeiro que buscar atendimento na rede pública de saúde 
será atendido, em caráter de primeira consulta, a fim de receber a assistência em saúde.

Entretanto, caso o paciente estrangeiro necessite de um atendimento contínuo ou 
mais complexo no SUS, este processo torna-se inviável sem a emissão do Cartão Nacional 
de Saúde (CNS) ou popularmente conhecido como cartão do SUS. 

Conforme informações coletadas junto ao Setor responsável pela emissão do 
CNS da Prefeitura Municipal de Ladário/MS e pelo Núcleo de Informação de Saúde da 
Prefeitura Municipal de Corumbá/MS, são exigidos pelo sistema de cadastro alguns 
documentos obrigatórios para emissão do cartão do SUS, tais como os fornecidos através 
da regularização do estrangeiro perante à Polícia Federal e à Receita Federal, além de 
algum documento que comprove sua residência no Brasil.

Assim, o estrangeiro que cumpre com as documentações exigidas emite seu CNS 
e passa a ter acesso a todos os serviços de saúde ofertados pelo SUS em nível básico 
ou complexo. No entanto, salientamos que é uma situação recorrente o estrangeiro não 
conseguir obter os documentos necessários para emissão do Cartão SUS. No estudo de 
Rodrigues (2020), 10 ACS citaram a falta de documentos obrigatórios dos bolivianos e a 
consequente dificuldade gerada para se conseguir obter o Cartão Nacional de Saúde. 

De acordo com Medaglia (2006), a Bolívia é a nação mais pobre da América Latina. 
Silva (2010) relata que essas diferenças sociais entre Brasil e Bolívia podem induzir pessoas 
do lado menos privilegiado economicamente a articularem estratégias de sobrevivência 
a exemplo dos bolivianos que se utilizam, por vezes, de formas ilegais para ter acesso 
ao SUS como a falsificação ideológica e Rodrigues (2020) mencionou a falsificação de 
comprovante residencial.

Além dessas disparidades, existem as de origem nacional, étnica e cultural que 
podem ser usadas como justificativas para incitar discursos de preconceito ao boliviano. 
O estudo de Costa (2015) traz como exemplo a identificação rotineira dos bolivianos como 
‘’ collas’’, ‘’chocos’’, ‘’bugres’’ e ‘’índios’’. Fato que demonstra a discriminação associada à 
diferença de etnia. 

Ademais, Costa (2015) ainda relata que, em Corumbá/MS, é frequente a ideia 
do binômio sujeira/doença associada ao boliviano. Dentro dessa realidade, difunde-se a 
versão de que enfermidades como leishmaniose, raiva e dengue não seriam devidamente 
tratadas no lado vizinho e que, portanto, a área fronteiriça seria um foco de contaminação. 

Com isso, observamos que essas diferenças motivam conflitos em nível pessoal e 
coletivo, por vezes vedada aos olhos, e que afetam o setor da saúde, da assistência social, 
da educação, da segurança pública, dentre outros (SILVA, 2010).

Perante o exposto, a atuação do Agente Comunitário de Saúde se torna complexa, 
bem como mais necessária, sendo importante na assistência dada aos estrangeiros, sejam 
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eles bolivianos ou de outras nacionalidades, a partir do acolhimento até a orientação sobre 
documentação, regularização no país, emissão do cartão do SUS e situações relacionadas 
à saúde, por exemplo. 

Em acordo com o exposto, observamos que essas funções demandam conhecimento 
sobre diferentes áreas e que para executá-las o Agente Comunitário de Saúde precisa 
estar devidamente capacitado pelos órgãos públicos.

Segundo Rodrigues (2020), apenas 29% dos ACS de Corumbá/MS das ESF 
citaram terem recebido algum tipo de orientação e/ou treinamento para dar assistência aos 
bolivianos na prática diária. Dentre as menções, foram citadas capacitação da Secretaria 
Municipal de Saúde, orientação da Polícia Federal e de recepcionistas na unidade de 
saúde. 

Ainda, de acordo com este estudo, 87,5% de um total de 48 ACS afirmaram atender 
a população boliviana durante o exercício de sua função. Relacionado a esses dois dados, 
por se tratar de uma região de cidades-gêmeas, consideramos uma situação preocupante, 
já que existe constante fluxo de indivíduos dando entrada e saída do Brasil e da Bolívia. 
Essa situação exige do poder público capacitação voltada aos Agentes Comunitários 
de Saúde para que eles possam assistir essa demanda estrangeira de forma correta 
(RODRIGUES, 2020).

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com base na discussão desenvolvida neste trabalho, verificamos que, no Brasil, 

em relação ao atendimento à saúde, os estrangeiros devem ser tratados com a mesma 
atenção dada aos cidadãos nativos, afinal, o Estado deve garantir a essas pessoas o direito 
à vida. E como no caso de regiões de fronteira como Corumbá/MS em que há um frequente 
fluxo internacional e, consequentemente, existe a busca por serviços públicos de saúde por 
não-brasileiros essa assistência é necessária.

Porém, verificamos que, apesar da legislação vigente, ainda existem problemas 
ligados ao atendimento do estrangeiro no SUS como a não regularização desses indivíduos 
perante à Polícia Federal e à Receita Federal, que acarreta no impedimento da emissão 
do Cartão Nacional de Saúde. Esse documento dá direito ao atendimento desde a Atenção 
Básica até procedimentos de alta complexidade ao estrangeiro.

Para mais, constatamos situações mais complexas que envolvem os bolivianos: 
falsificação ideológica (uso de documento de brasileiros por parte de bolivianos para 
cadastrar no SUS) (SILVA, 2010); falsificação de comprovante de residência (RODRIGUES, 
2020); desrespeito por parte de profissionais da saúde (WALDMAN, 2011); dificuldades 
na comunicação por conta das diferenças nos idiomas (MARTES; FALEIROS, 2013); 
discriminação étnica; associação da área de municípios fronteiriços bolivianos como foco 
de contaminação e discursos de preconceito da sociedade brasileira (COSTA, 2015).
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Quanto à capacitação dos Agentes Comunitários de Saúde, avaliamos a necessidade 
de mais investimento em cursos técnicos que permitam ao ACS orientar os estrangeiros 
quanto aos processos de regularização no país e emissão do Cartão Nacional de Saúde. 
Além disso, é preciso que haja um enfoque em situações rotineiras vivenciadas pelo ACS 
como casos de falsificação ideológica e de comprovante residencial.

Para mais, consideramos importante o desenvolvimento de palestras para 
conhecimento da cultura boliviana (hábitos, crendices, dentre outros) e também criação 
de discussões a respeito da xenofobia. Todos esses pontos a fim de que o Agente 
Comunitário compreenda a realidade do país vizinho e auxilie na dinâmica de rompimento 
dos preconceitos associados ao boliviano na comunidade. Destacamos que possa existir a 
difusão desses aprendizados para todos os profissionais do SUS, bem como a sociedade 
como um todo, potencializando, dessa forma, as trocas nessa localidade.

Através disso, entendemos que a qualificação dos ACS é um dos primeiros 
caminhos para que se possa garantir o direito à saúde dos bolivianos e demais estrangeiros 
de outras nacionalidades. Nesse contexto, compete ao Ministério da Saúde, Secretaria 
Estadual de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde junto a Coordenação da Atenção 
Básica desenvolver atividades e articular instituições a fim de promover o acesso dos 
trabalhadores ao conhecimento prático e teórico de assuntos relacionados ao estrangeiro 
(BRASIL, 2017a).

Diante da diversidade de temas que podem ser abordados, acreditamos que 
as parcerias intersetoriais podem ser fortes aliadas nesse processo de aprendizado. 
Destacamos as cooperações que podem ser estabelecidas entre os poderes públicos 
municipal, estadual e federal com órgãos como a Polícia Federal, Receita Federal, além 
de setores como as secretarias de assistência social e de cidadania, instituições de ensino 
superior locais, dentre outros, com a finalidade de ofertar melhor cobertura de conteúdo 
nas capacitações.

Logo, o Agente Comunitário de Saúde deve orientar o estrangeiro em diversos 
processos legais e em quaisquer outros como os de caráter político, econômico, cultural, 
de saúde, dentre outros. Sua função junto ao estrangeiro é dar a assistência necessária 
para garantia do direito à saúde deste indivíduo e toda sua família em solo brasileiro.

Por isso, concluímos que, apesar do cenário complexo, os ACS buscam sempre 
acolher, orientar e ajudar os estrangeiros no acesso ao SUS e na garantia de seus direitos, 
tendo um papel fundamental, por ser, muitas vezes, a primeira interligação entre o paciente 
estrangeiro e a respectiva equipe de Saúde da Família e trabalhar em diversos momentos 
com esse grupo.
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